
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.669 - SP (2016/0337318-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ODACIO DELBONI 
ADVOGADO : VAGNER GOMES BASSO  - SP145382 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ADEQUAÇÃO AOS TETOS 
CONSTITUCIONAIS. AÇÃO COLETIVA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL DA AÇÃO INDIVIDUAL. TERMO INICIAL DA 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DATA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO 
INDIVIDUAL E NÃO DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A discussão travada no presente recurso está em decidir se o marco interruptivo do 
prazo prescricional em demanda em que se pretende à adequação do benefício 
previdenciário aos tetos constitucionais, se da citação na ação civil pública n. 
0004911-28.2011.4.03.6183, ou se da ação individual, assim como com relação ao termo 
inicial da contagem do quinquênio prescricional.
2. No que toca à interrupção da prescrição pelo ajuizamento da ação civil pública n. 
0004911-28.2011.4.03.6183, esta Corte Superior de Justiça já pacificou sua 
jurisprudência no sentido de que "a propositura de ação coletiva interrompe a prescrição 
apenas para a propositura da ação individual. Contudo, em relação  ao pagamento das 
parcelas vencidas, deverá “o termo inicial da prescrição recair na data da propositura da 
presente ação individual, garantindo-se à parte segurada o recebimento das parcelas 
relativas aos cinco anos anteriores ao ajuizamento da presente demanda, nos exatos 
termos do que dispõe o parágrafo único do art. 103 da Lei n. 8.213/91” (REsp 
1.723.595/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 12/4/2018)
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.669 - SP (2016/0337318-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ODACIO DELBONI 
ADVOGADO : VAGNER GOMES BASSO  - SP145382 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo interno 

interposto contra decisão, assim ementada (fl. 330):

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
COLETIVA. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO DA AÇÃO 
INDIVIDUAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

O agravante alega, em suma, que "a jurisprudência ainda não se firmou majoritariamente 

sobre a questão, havendo inúmeros julgados atuais reconhecendo que o ajuizamento de Ação Civil 

Pública promove a interrupção da prescrição quinquenal. Nessas hipóteses, a data de propositura 

desta acarreta a interrupção da prescrição (fls. 341).

Sem impugnação (Certidão à fl. 351).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.669 - SP (2016/0337318-3)
  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ADEQUAÇÃO AOS TETOS 
CONSTITUCIONAIS. AÇÃO COLETIVA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL DA AÇÃO INDIVIDUAL. TERMO INICIAL DA 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DATA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO 
INDIVIDUAL E NÃO DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A discussão travada no presente recurso está em decidir se o marco interruptivo do 
prazo prescricional em demanda em que se pretende à adequação do benefício 
previdenciário aos tetos constitucionais, se da citação na ação civil pública n. 
0004911-28.2011.4.03.6183, ou se da ação individual, assim como com relação ao termo 
inicial da contagem do quinquênio prescricional.
2. No que toca à interrupção da prescrição pelo ajuizamento da ação civil pública n. 
0004911-28.2011.4.03.6183, esta Corte Superior de Justiça já pacificou sua 
jurisprudência no sentido de que "a propositura de ação coletiva interrompe a prescrição 
apenas para a propositura da ação individual. Contudo, em relação  ao pagamento das 
parcelas vencidas, deverá “o termo inicial da prescrição recair na data da propositura da 
presente ação individual, garantindo-se à parte segurada o recebimento das parcelas 
relativas aos cinco anos anteriores ao ajuizamento da presente demanda, nos exatos 
termos do que dispõe o parágrafo único do art. 103 da Lei n. 8.213/91” (REsp 
1.723.595/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 12/4/2018)
3. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Observa-se que o presente 

recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno 

não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Com efeito, no que tange à definição do marco interruptivo do prazo prescricional para 

adequação do benefício previdenciário aos tetos constitucionais, é certo de esta Corte no julgamento 

do REsp. 1.388.000/PR, sob a sistemática dos recursos especiais repetitivos, firmou a orientação de 

que a propositura da ação coletiva tem o condão de interromper a prescrição para a ação individual. 

Ocorre que, na hipótese em exame, como já dito na monocrática hostilizada, necessário diferenciar a 

interrupção da prescrição para o ajuizamento da ação individual com a pretensão em perceber 
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parcelas atrasadas referentes ao quinquênio anterior ao ajuizamento da ação coletiva. 

Nesse passo, embora se admita que a propositura de ação coletiva interrompe a prescrição 

esta se dá apenas para a propositura da ação individual, porque no que tange aos efeitos do 

pagamento das parcelas vencidas, a prescrição quinquenal tem como marco inicial o ajuizamento da 

ação individual. 

Corroborando tal orientação, os seguintes julgados: 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL DA AÇÃO INDIVIDUAL. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. DATA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO INDIVIDUAL E NÃO DO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

1. No que toca à interrupção da prescrição pelo ajuizamento da ação civil pública n. 
0004911-28.2011.4.03.6183, esta Corte Superior de Justiça já pacificou sua 
jurisprudência no sentido de que "a propositura de ação coletiva interrompe a 
prescrição apenas para a propositura da ação individual. Em relação ao pagamento de
parcelas vencidas, a prescrição quinquenal tem como marco inicial o ajuizamento da 
ação individual" (AgInt no AREsp 1.175.602/ES, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 20/3/2018).
2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.646.303/SP, de minha relatoria, 
Primeira Turma, DJe 22/05/2018)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
ADEQUAÇÃO AOS TETOS CONSTITUCIONAIS. EMENDAS 
CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. AÇÃO COLETIVA. PARCELAS EM 
ATRASO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL CONTADA DO AJUIZAMENTO DA 
AÇÃO INDIVIDUAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No que toca à interrupção da prescrição pelo ajuizamento da ação civil pública, o 
STJ, no julgamento do REsp 1.388.000/PR, sob a sistemática dos recursos especiais 
repetitivos, firmou orientação no sentido de que a propositura da referida ação 
coletiva tem o condão de interromper a prescrição para a ação individual.
2. Contudo, a propositura de ação coletiva interrompe a prescrição apenas para a 
propositura da ação individual. Em relação ao pagamento de parcelas vencidas, a 
prescrição quinquenal tem como marco inicial o ajuizamento da ação individual.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1175602/ES, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 20/03/2018)

PREVIDENCIÁRIO REVISÃO DE BENEFÍCIO NOVOS LIMITES MÁXIMOS 
INSTITUÍDOS PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS NS 20/98 E 41/03. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
I - Como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da legislação processual civil 
anterior, observam-se em relação ao cabimento, processamento e pressupostos de 
admissibilidade dos recursos as regras do Código de Processo Civil de 1973, diante 
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do fenômeno da ultratividade e do Enunciado Administrativo n. 2 do Superior 
Tribunal de Justiça.
II - O que pretende a parte recorrente é se utilizar do ajuizamento da Ação Civil 
Pública n. 0004911-28.2011.4.03.6183, do TRF da 3ª Região, para obter a revisão 
do seu benefício, com pagamentos que retroagem à citação daquela ação coletiva, e 
não do prazo quinquenal contado do ajuizamento da sua ação individual.
III - No Tribunal Regional Federal da 3ª Região se entendeu que tal pretensão seria 
inviável, porquanto, ao ajuizar a ação individual, a parte renunciou à ação coletiva e 
seus efeitos.
IV - Tal entendimento está em consonância com a Jurisprudência desta e. Corte, no 
sentido de que "no que toca a interrupção da prescrição pelo ajuizamento da ação 
civil pública, o STJ, no julgamento do REsp 1.388.000/PR, sob a sistemática dos 
recursos especiais repetitivos, firmou orientação no sentido de que a propositura da 
referida ação coletiva tem o condão de interromper a prescrição para a ação 
individual. Contudo, a propositura de ação coletiva interrompe a prescrição apenas 
para a propositura da ação individual. Em relação ao pagamento de parcelas vencidas, 
a prescrição quinquenal tem como marco inicial o ajuizamento da ação individual" 
(AgInt no REsp 1642625/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 12/06/2017). Nesse sentido: AgInt 
no REsp 1642625/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 12/06/2017: REsp 1656512/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 
02/05/2017.
V - Agravo interno improvido (AgInt no REsp 1627940/SP, Rel. Min. Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 21/03/2018)

PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. APLICAÇÃO 
DOS TETOS DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. 
DECADÊNCIA. ART. 103, CAPUT, DA LEI 8.213/1991. NÃO INCIDÊNCIA. 
1. Trata-se de Recurso Especial questionando a aplicação dos tetos previstos nas 
Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 a benefícios concedidos anteriormente 
à vigência de tais normas. 
2. O escopo do prazo decadencial da Lei 8.213/1991 é o ato de concessão do 
benefício previdenciário, que pode resultar em deferimento ou indeferimento da 
prestação previdenciária almejada, consoante se denota dos termos iniciais de 
contagem do prazo constantes no art. 103, caput, da Lei 8.213/1991. 
3. Por ato de concessão deve-se entender toda manifestação exarada pela autarquia 
previdenciária sobre o pedido administrativo de benefício previdenciário e as 
circunstâncias fático-jurídicas envolvidas no ato, como as relativas aos requisitos e 
aos critérios de cálculo do benefício, do que pode resultar o deferimento ou 
indeferimento do pleito. 
4. A pretensão veiculada na presente ação consiste na revisão das prestações mensais 
pagas após a concessão do benefício para fazer incidir os novos tetos dos salários de 
benefício, e não do ato administrativo que analisou o pedido da prestação 
previdenciária. Por conseguinte, não incide a decadência prevista no art. 103, caput, 
da Lei 8.213/1991 nas pretensões de aplicação dos tetos das Emendas 
Constitucionais 20/1998 e 41/2003 a benefícios previdenciários concedidos antes 
dos citados marcos legais, pois consubstanciam mera revisão das prestações 
mensais supervenientes ao ato de concessão. 
5. Não se aplica, na hipótese, a matéria decidida no REsp 1.309.529/PR e no REsp 
1.326.114/SC, sob o rito do art. 543-C do CPC, pois naqueles casos o pressuposto, 
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que aqui é afastado, é que a revisão pretendida se refira ao próprio ato de concessão. 

6. A citação válida no processo coletivo interrompe o prazo prescricional para 

propositura da Ação individual. A Ação Individual, contudo, é autônoma e 

independente da Ação Coletiva, sobretudo porque, in casu, não se tem notícia 

de que houve o pedido de suspensão no prazo de trinta dias, a contar da ciência 

nos autos do ajuizamento da Ação Coletiva, conforme dispõe o artigo 104 do 

CDC. 

7. O acórdão merece reforma quanto ao lustro prescricional, uma vez que a 

prescrição atinge as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 

propositura da presente Ação Individual, nos termos da Súmula 85/STJ. Nesse 
sentido: AgRg no REsp 1559883/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 23/05/2016. 8. Recurso Especial parcialmente provido (REsp 
1.647.686/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 5.5.2017 - grifos acrescidos). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0337318-3 REsp 1.646.669 / SP

Números Origem:  00098349220144036183  201461830098343  98349220144036183

PAUTA: 21/06/2018 JULGADO: 21/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ODACIO DELBONI 
ADVOGADO : VAGNER GOMES BASSO  - SP145382 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ODACIO DELBONI 
ADVOGADO : VAGNER GOMES BASSO  - SP145382 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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